A PROPRIEDADE INTELECTUAL, AS PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS E A GERAÇÃO DE PATENTES SOB A ÓTICA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. by Branco, Tatiana Souza P.
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 5 n . 2 p .  1 6 8 - 1 8 9 j u l . / d e z . 2 0 1 4
A PROPRIEDADE INTELECTUAL, AS PUBLICAÇÕES 
CIENTÍFICAS E A GERAÇÃO DE PATENTES SOB A ÓTICA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS
Tatiana Souza P. Branco
Mestre em Desenvolvimento Local pelo Centro Universitário Augusto Motta (UNISUAM), 
Rio de Janeiro, Brasil
Professora do Centro Universitário Augusto Motta (UNISUAM), Rio de Janeiro, Brasil
Advogada
tatianaspb@hotmail.com 
RESUMO
No ambiente acadêmico o pesquisador-professor sempre foi submetido à exigência da 
publicação científica, rápida e contínua, tendo por finalidade a produção e divulgação do 
conhecimento científico. As transferências de conhecimentos são intensas, e, por diversas 
vezes, não acompanham as políticas de patentes. A pesquisa envolve a abordagem da 
política de patentes sob a ótica das leis brasileiras, dos acordos e tratados internacionais. 
A pesquisa resultou em um instrumento voltado para o entendimento das políticas 
adotadas na proteção dos direitos de propriedade, dos possíveis “vazamentos” e das 
relações entre estes, com vistas à apropriação social das tecnologias, desenvolvendo 
habilidades no sentido de possibilitar conhecimento e acesso facilitado ao sistema de 
concessão de patentes pela comunidade acadêmica, a fim de que possam explorá-los 
durante um certo período de tempo, sem que terceiros possam fazê-lo. 
Palavras-chave: Propriedade Intelectual.  Produção Científica. Patentes. Direitos Fundamentais.
INTELLECTUAL PROPERTY , THE SCIENTIFIC PUBLICATIONS AND GENERATION 
OF PATENTS FROM THE PERSPECTIVE OF FUNDAMENTAL RIGHTS
 
ABSTRACT
In the academic environment the researcher – teacher was always subjected to the 
requirement of scientific, rapid and continuous publication, aiming at the production and 
dissemination of scientific knowledge. Transfers of knowledge are intense, and, several 
times, do not follow the policies of patents. The research involves the approach of patent 
from the perspective of Brazilian laws, international agreements and treaties policy. The 
research resulted in an instrument toward the understanding of the policies adopted in 
the protection of property rights, of possible “leaks” and the relations between them, 
aiming at the social appropriation of technologies, developing skills in order to allow 
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easier access to knowledge and patent grant system by the academic community, so that 
they can exploit them for a certain period of time, without third parties to do so.   
Keywords: Intellectual Property. Scientific production. Patents. Fundamental Rights.
1 INTRODUÇÃO
As atividades desempenhadas nas universidades pelos docentes estão 
voltadas para a docência e a pesquisa. Nos últimos anos acrescentou-se a função 
da transferência de seu conhecimento. Essas transferências passaram a ser 
intensas, uma vez que as pesquisas servem como instrumento de avaliação da 
produção acadêmica, dos resultados das atividades acadêmicas. 
Os resultados obtidos pelas pesquisas são transmitidos para a sociedade, 
e em muitas vezes importam a união do corpo docente e discente, envolvendo 
o ensino, pesquisa e extensão. Neste sentido, é importante saber os fatores que 
agem como determinantes para proteção dos resultados dessa investigação, por 
meio das patentes. Patentear é proteger, no sentido técnico significa a concessão 
de um título de propriedade temporária sobre uma invenção ou modelo de 
utilidade, outorgados pelo Estado aos inventores, autores ou outras pessoas 
físicas ou jurídicas detentoras de direitos sobre a criação. 
Em 2012 os cientistas brasileiros publicaram 46.795 artigos científicos 
em periódicos catalogados pelo Thomson Reuters Science Citation Index, o que 
torna o país o 14º maior produtor de pesquisa científica do mundo, caindo uma 
posição em relação há cinco anos atrás. De acordo com o mais recente Relatório 
de Ciências da UNESCO, publicado em 2010, mais de 90 por cento dos artigos do 
Brasil foram gerados por universidades públicas (MORAES, 2013).
Em 2012, no tocante às patentes, segundo portal da indústria, o Brasil 
assumiu a 19ª posição, com 41.453 patentes válidas. São 211 a mais que o 
último lugar, ocupado pela Polônia. De acordo com a Organização Mundial de 
Propriedade Intelectual (WIPO), o número de pedidos de patentes cresceu 
9,2% em 2012 – um recorde nos últimos 18 anos. Dos 20 países pesquisados, 
16 registraram crescimento. Os maiores foram na China (24%), Nova Zelândia 
(14,3%), México (9%), Estados Unidos (7,8%) e Rússia (6,8%). No Brasil, houve 
aumento de 5,1% (MONACO, 2014).
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As formas de transferência do conhecimento por meio dos resultados 
obtidos nas pesquisas acadêmicas podem se consubstanciar em artigos 
científicos ou patentes. As inovações, os conhecimentos obtidos pelas 
pesquisas, nem sempre se revelam em patentes. O incentivo pela proteção 
dos inventos dos pesquisadores é importante à medida que a propriedade 
intelectual passa a ser objeto de competição no mercado, sendo veículo de 
fomento na produção tecnológica, em razão das empresas objetivarem o 
lucro, que justifica o investimento em pesquisa. Assim, necessário se faz o 
sigilo das pesquisas. 
A Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, regulamenta os direitos e as 
obrigações relativos à propriedade Industrial. O art. 8º da lei em comento 
preleciona que são necessárias a novidade, a atividade inventiva e a 
aplicação industrial para se patentear uma invenção ou modelo de utilidade. 
É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático, ou parte 
deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou 
disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no 
seu uso ou em sua fabricação.
A Constituição brasileira de 1988 trouxe um significado especial a direitos 
que denominou fundamentais, inserindo no artigo 5º, inciso XXIX, a concessão de 
privilégio temporário aos autores de invenções industriais, proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e 
econômico do País.
O Processo de patenteação, segundo o INPI, autarquia federal, responsável 
pela concessão de patentes, deve atender aos critérios estabelecidos pela Lei 
9.279/96 e as formalidades previstas no Ato Normativo 127/97. Uma patente é 
deferida após o decurso do processo administrativo, que se divide nas fases de 
depósito, publicação, exame e decisão (deferimento).
 As hipóteses e os objetivos que norteiam o trabalho envolvem os 
entraves existentes na política de patentes, e as possíveis soluções, traçando 
a discussão sobre a Propriedade Industrial e a geração de patentes sob o 
contexto dos direitos fundamentais.
A revisão bibliográfica aborda as reflexões conceituais, sob o prisma:
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a) a propriedade intelectual, a sua evolução, a proteção conferida pelas 
Leis, acordos e tratados, o procedimento para concessão de patentes 
junto ao INPI; e
b) alguns impactos de caráter geral da importância da produção 
acadêmica, a geração de patentes e a influência na inovação.  
A metodologia utilizada enfoca os métodos de pesquisas utilizados, 
mormente a revisão bibliográfica e dados quantitativos concernentes à produção 
acadêmica e à concessão de patentes no mesmo período.
Os resultados e discussão são confrontados com base no processo 
de patentes obtido pela pesquisa científica. Por fim, são apresentadas as 
conclusões. Entre essas, cabe destacar os direitos da propriedade intelectual, 
colocando a importância da proteção dos conhecimentos obtidos pela pesquisa 
acadêmica, compartilhando com a sociedade as técnicas obtidas pelas patentes 
que fornecem informações necessárias à continuação do processo evolutivo. 
2 A INVENÇÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
Propriedade Intelectual, em sentido genérico, qualificação intelectual, se refere 
a toda espécie de propriedade que se origina ou provenha de qualquer concepção 
ou produto da inteligência para exprimir o conjunto de direitos que competem ao 
intelectual (escritor, artista ou inventor) como autor de obra imaginada, elaborada 
ou inventada. Assim, não se designa como propriedade intelectual somente a que 
se tem sobre obra literária, científica, filosófica ou artística, mas toda concepção 
produzida pelo cérebro humano, da qual possa resultar uma exploração comercial 
ou uma vantagem econômica, tal como as invenções. 
Em relação às obras literárias, científicas ou filosóficas, 
denominadas obras ou produções do pensamento, e as obras 
artísticas (escritura, pintura), a propriedade intelectual é 
geralmente conhecida pela denominação de direitos autorais. 
Enquanto as invenções, na terminologia do Direito Comercial, 
designam-se, especialmente, propriedades industriais, que 
se concretizam pelas patentes de invenções, expedidas pelo 
poder público em favor dos inventores . (SILVA, 2004, p. 1117).
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A capacidade de criação do homem retroage aos primórdios do 
aparecimento da espécie na Terra, com a elaboração dos primeiros instrumentos 
de caça e da arquitetura primitiva. Os egípcios foram os primeiros a ter uma clara 
concepção da arte com outros fins que não os utilitários, e estabeleceu princípios 
arquitetônicos destinados a largo uso no futuro, o que estabelece um marco 
inicial na criatividade intelectual humana. A arte de caráter eminentemente 
social, despersonalizado, atingiu seu cume na Idade Antiga; a noção de plágio 
teria então se desenvolvido, ainda que como questão moral e não de direito. 
O ápice do momento artístico e de criação teria se iniciado na Idade Média 
e culminado no Renascimento, com o surgimento de personalidades históricas 
como Leonardo da Vinci, inventor, artista e filósofo, que, dentre outras habilidades, 
adotou o costume de escrever ao contrário e cometer erros intencionais em seus 
projetos, para que pudesse perceber quando fossem copiados. 
A Revolução Industrial, iniciada na Inglaterra na segunda metade do 
século XVIII, marcou a passagem da produção artesanal para uma nova fase, a 
industrial, com a utilização das máquinas, o que fez aparecer a possibilidade de 
enriquecimento por meio da reprodução em larga escala dos exemplares criados. 
As patentes foram adotadas pelos países em momentos históricos 
precisos e assemelhados, embora haja uma enorme defasagem temporal 
entre estes instantes. A palavra patente é derivada do verbo latino patere e, 
no passado, era empregada para qualificar cartas, abertas ao conhecimento 
de todos, pelas quais o soberano concedia um privilégio a seus súditos 
(DINIZ, 2003). A patente nasce em 1474 na República de Veneza, quando a 
Europa reabria suas portas ao comércio com outras regiões. Posteriormente, 
nos albores da revolução burguesa, elas reaparecem na Inglaterra, em 
1623, ao ser promulgado o Estatuto dos Monopólios que, dando fim aos 
privilégios comerciais concedidos pela Coroa à sua aristocracia, estabelecia, 
entretanto, o monopólio das invenções. Uma seleção de países é a seguir 
apresentada, acompanhada da data de criação estatutária dos privilégios 
de invenção, sugerindo haver um vínculo destes momentos com qualidade 
das transformações de caráter econômico, social e político em curso nesses 
países: em 1790 nos EUA, em 1791 na França, em 1809 na Holanda, em 
1810 na Áustria, em 1812 na Rússia, em 1819 na Suécia, em 1830 no Brasil, 
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em 1877 na Alemanha e em 1885 no Japão. Os países africanos adotaram a 
patente somente após a Segunda Guerra Mundial (BARBOSA, 2005).
Em Viena, no ano de 1873, um manifesto de expositores, que temiam as 
cópias de suas invenções, se recusavam a participar de um Salão Internacional 
de Invenções, fato que deu ensejo à discussão sobre as normas de proteção. 
Alguns Estados já protegiam a propriedade intelectual, como o Estado de Veneza, 
que já havia aprovado em 1474 a lei de patentes, e o Brasil, que pelo Alvará do 
Príncipe Regente, de 28 de janeiro de 1809, estabeleceu proteção aos direitos 
do inventor, quando da vinda da Família Real Portuguesa, fugindo das Guerras 
Napoleônicas. O Brasil foi um dos membros fundadores da Convenção da União 
de Paris, tendo aderido a todas as suas revisões. 
Com a vinda da Família Real e a consequente transferência do centro de 
decisões do Império Colonial Português para o Brasil, em 1808, a questão das patentes 
se colocou de imediato. Ainda naquele ano foi revogado o Alvará de 1785 da rainha 
Dona Maria I, que proibia drasticamente as fábricas, indústrias e manufaturas na 
Colônia. No ano seguinte, por outro Alvará, foram adotadas diversas medidas voltadas 
para o desenvolvimento industrial: isenção de direitos à importação de matérias 
primas, isenção de direitos à exportação de produtos manufaturados e, entre 
outras, a concessão de privilégios aos inventores e introdutores de novas máquinas, 
que teriam o direito exclusivo de explorar a invenção por catorze anos. Segundo o 
Alvará, os interessados deveriam apresentar o seu “plano de invenção” à Real Junta 
do Comércio, órgão criado no ano anterior. Caso o invento fosse reconhecido, era 
concedido o privilégio por catorze anos. Ainda visando estimular o desenvolvimento 
industrial, outro Alvará dotou de recursos a Real Junta do Comércio para conferir 
prêmios e incentivar as invenções. Medida semelhante foi adotada pela Sociedade de 
Encorajamento à Indústria e à Mecânica, entidade criada em 1809 (ALMEIDA, 1998).
Pela sequência de leis, pode-se observar que a patente foi vista como 
meio de fomento à indústria. Neste período, a proteção não estava voltada 
para a proteção da propriedade, do produto que se originasse ou proviesse de 
qualquer concepção ou produto da inteligência.  Não se tratava de uma questão 
de princípio, ou seja, o reconhecimento do direito à propriedade intelectual tal 
como concebemos hoje: o direito que qualquer cidadão, empresa ou instituição 
tem sobre tudo o que resulta de sua inteligência ou criatividade. Era antes 
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de tudo um recurso importante dentro das políticas de fomento da época. A 
Revolução Industrial tinha se iniciado havia cerca de cinquenta anos e eram 
poucos os países que garantiam a patente em sua legislação (ALMEIDA, 1998).
A formação de uma categoria denominada “propriedade industrial” tem 
suas origens na França, mais especificamente nas relações de uso das criações 
industriais, conforme legislação de 1971, após influência da Convenção de Paris 
(DINIZ, 2003). Após a ingerência dos Estados Unidos no mundo, a expressão 
que passou a ser usada foi propriedade intelectual (BARBOSA, 1994 apud DINIZ, 
2003). Assim, a sociedade passou a se preocupar com a adoção de mecanismos 
capazes de proteger o conhecimento, o saber. Foram surgindo as legislações com 
intuito de garantir ao inventor a proteção de suas criações, que se denominou 
propriedade intelectual. A invenção da propriedade intelectual remonta às 
origens do sistema capitalista.  
Formando-se a consciência no mundo civilizado de que ao autor 
pertencia a sua obra e só a ele cabia sua exploração, surgiram duas 
grandes Convenções Internacionais, tendo por escopo a proteção das obras 
intelectuais, sendo estas: a Convenção da União de Paris para Proteção da 
Propriedade Industrial, em 1883, e a Convenção de Berna Relativa à Proteção 
de Obras Literárias e Artísticas, de 1886.  A Convenção da União de Paris 
(CUP), de 1883, deu origem ao hoje denominado Sistema Internacional da 
Propriedade Industrial, e foi a primeira tentativa de uma harmonização 
internacional dos diferentes sistemas jurídicos nacionais relativos à propriedade 
industrial. Surge, assim, o vínculo entre uma nova classe de bens de 
natureza imaterial e a pessoa do autor, assimilado ao direito de propriedade 
(INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE NACIONAL, 2009). A Convenção 
de Berna relativa à proteção das obras literárias e artísticas foi completada 
em Paris em 1896, e originou o Decreto nº 57.125, de 19 de setembro de 
1965, Convenção Internacional para a proteção dos artistas intérpretes 
ou executantes, dos produtores de fonogramas e dos organismos de 
radiodifusão, modificada em 1979.  
 Com escopo de adequar-se ao cenário mundial, o Brasil aprovou 
a Lei de Propriedade Industrial, nº 9279/96, que trouxe inúmeras 
modificações, como a concessão de patentes para produtos alimentícios, 
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químicos e farmacêuticos, que antes se tratava de matéria pertinente às 
invenções não privilegiáveis, conforme Lei nº 5.772/71 do antigo Código de 
Propriedade Industrial.  
3 LEGISLAÇÕES, ACORDOS E TRATADOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL
No período 1996 a 1998 o Brasil implementou ampla atualização da 
legislação de propriedade intelectual, tendo aprovado as Leis de Propriedade 
Industrial – Lei n.º 9.279 de 14 de maio de 1996, que regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial; de Cultivares – Lei nº 9.456, de 25 de abril 
1997,  que institui a Lei de Proteção de Cultivares e dá outras providências;  de 
Direitos de Autor – Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que altera, atualiza 
e consolida a legislação sobre direitos autorais e dá outras providências e de 
Programas de Computador – Lei  nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a proteção de propriedade intelectual de programa de computador 
e sua comercialização no Brasil. 
A proteção conferida à Propriedade Intelectual ultrapassa as normas 
infraconstitucionais, alcançando o cunho de norma constitucional, assim a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inseriu em seu texto 
os direitos autorais e a propriedade industrial, protegendo os bens e os 
investimentos deles provenientes no artigo 5º.
 No âmbito internacional a proteção conferida à propriedade intelectual 
segue tratados e acordos; o Brasil é signatário da Convenção da União de Paris 
para a Proteção da Propriedade Intelectual (CUP), do Tratado de Cooperação em 
Matéria de Patentes (PCT) e do acordo TRIPS – Acordo Sobre os Aspectos dos 
Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio.
A Convenção da União de Paris para Proteção da Propriedade Intelectual 
(CUP) teve seu início sob a forma de anteprojeto, redigido em uma Conferência 
Diplomática realizada em Paris no ano de 1880. Nova conferência foi convocada 
em 6 de março de 1883, para aprovação definitiva do texto, que entrou em vigor 
um mês depois do depósito de instrumentos de ratificação, em 7 de julho de 1883. 
A CUP, de 1883, deu origem ao hoje denominado Sistema Internacional 
da Propriedade Industrial, e foi a primeira tentativa de uma harmonização 
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internacional dos diferentes sistemas jurídicos nacionais relativos à propriedade 
industrial. Surge, assim, o vínculo entre uma nova classe de bens de natureza 
imaterial e a pessoa do autor, assimilado ao direito de propriedade. Os trabalhos 
preparatórios dessa Convenção Internacional se iniciaram em Viena, no ano de 
1873. Cabe lembrar que o Brasil foi um dos 14 (quatorze) países signatários 
originais. A Convenção de Paris sofreu revisões periódicas, a saber: Bruxelas 
(1900), Washington (1911), Haia (1925), Londres (1934), Lisboa (1958) e 
Estocolmo (1967). Foi elaborada de modo a permitir razoável grau de flexibilidade 
às legislações nacionais, desde que fossem respeitados alguns princípios 
fundamentais, que são de observância obrigatória pelos países signatários. 
Cria-se um “território da União”, constituído pelos países contratantes, onde se 
aplicam os princípios gerais de proteção aos Direitos de Propriedade Industrial. 
O Brasil, país signatário original, aderiu à Revisão de Estocolmo em 1992 
(INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE NACIONAL, 2010). 
O Tratado de Cooperação em matéria de patentes (PCT), concluído em 1970 
e modificado em 1979, 1984 e 2001, possibilita a proteção de uma invenção por 
patente simultaneamente num grande número de países, mediante o depósito de 
um pedido de patente internacional. Está aberto aos Estados partes da Convenção 
de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial no ano de 1883. Os instrumentos 
de ratificação ou de adesão devem ser depositados junto ao Diretor Geral da OMPI. 
O pedido pode geralmente ser depositado junto ao instituto nacional de patentes 
do Estado contratante do qual o requerente é nacional ou residente ou, à escolha do 
requerente, junto da Secretaria Internacional da OMPI em Genebra. Se o requerente 
for nacional ou residente de um Estado contratante que seja parte da Convenção 
Europeia sobre Patentes, do Protocolo de Harare sobre Patentes e Desenhos ou 
Modelos Industriais (Protocolo de Harare), do Acordo (revisto) de Bangui relativo à 
Criação de uma Organização Africana da Propriedade Intelectual, ou da Convenção 
sobre a Patente Eurasiática, o pedido internacional pode também ser depositado 
junto ao Instituto Europeu de Patentes (EPO), à Organização Regional Africana da 
Propriedade Industrial (ARIPO), à Organização Africana da Propriedade Intelectual 
(OAPI), ou ao Instituto Eurasiático de Patentes (EAPO), respectivamente (2009).
A última rodada do GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), em 1994, 
gerou o Decreto legislativo 30/94, o qual aprova a Rodada Uruguaia do GATT, 
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Decreto nº 1.355/94, que aprova o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de 
Propriedade Intelectual (ADPIC), sendo um conjunto de normas que asseguram 
o funcionamento dos direitos de propriedade intelectual em escala mundial, 
e a Trade Related Aspects Off Intellectual Rigths (TRIPS), acordo que trata dos 
aspectos da propriedade intelectual relacionada aos comércios, atualmente 
administrados pela Organização Mundial do Comércio (OMC); a partir desses 
acordos os países signatários vêm adequando as suas legislações.  
O Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
relacionados com o Comércio (ADPIC), firmado por ocasião da constituição 
da Organização Mundial do Comércio (OMC), é um conjunto de normas 
que devem ser integradas no ordenamento jurídico interno dos Estados-
Membros da organização, e tem por escopo proteger os bens imateriais 
em todo mundo. 
A propriedade intelectual abrange duas grandes áreas: Propriedade 
Industrial (patentes, marcas, desenho industrial, indicações geográficas 
e proteção de cultivares) e Direito Autoral (obras literárias e artísticas, 
programas de computador, domínios na Internet e cultura imaterial). Quanto 
aos Conhecimentos Tradicionais, ainda não possuem uma definição no atual 
sistema de proteção da propriedade intelectual. É objeto de discussão 
entre juristas, comunidades locais e organizações mundiais de proteção 
da propriedade intelectual a adequação desse tema ao sistema patentário 
atual. A Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI) trata 
conhecimentos tradicionais como um novo tema a se definir, instituindo 
o “Comitê Intergovernamental sobre Propriedade Intelectual, Recursos 
Genéticos, Conhecimento Tradicional e Folclore”, para estudar formas de 
regulamentar o assunto.  
O direito autoral poderá ser registrado, conforme sua natureza, na 
Biblioteca Nacional, na Escola de Música, na Escola de Belas Artes da UFRJ, no 
Instituto Nacional do Cinema, ou no Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (Lei nº 9.610 de 19/02/98); as invenções industrializáveis relativas 
a produtos e processos são registradas no INPI Lei nº 9.279, de 14/05/96).     A 
proteção conferida à propriedade industrial efetua-se mediante as disposições 
do Arts. 2º e 3º da Lei nº 9.279/96.
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Atualmente, as normas de patentes em vigor no Brasil são: A Constituição 
Federal da República Federativa do Brasil, art. 5º, inciso XXIX, e a Lei ordinária n.º 
9.279 de 1996, vigente desde 15 de maio de 1997. 
No sistema internacional o Brasil é signatário de três convenções, sendo 
estas: A Convenção da União de Paris para a Proteção da Propriedade Intelectual 
(CUP), o Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (PCT), e o acordo TRIPS- 
Acordo Sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 
Comércio, que influenciam na produção e no comércio entre empresas, governos 
e países, bem como no desenvolvimento científico e tecnológico. O regramento 
e proteção da propriedade intelectual proporcionam uma proteção às invenções, 
às marcas, aos desenhos industriais, aos direitos autorais, e outros, atuando, 
principalmente, na repreensão da competição desleal, evitando o vazamento 
de informações. A circulação de ideias e inventos corre com facilidade, assim, 
necessária se faz a adoção de leis, políticas que protejam a propriedade intelectual, 
nos cenários nacionais e internacionais, estimulando a atividade inventiva.
O ADPIC trata dos direitos do autor e conexos, marcas, indicações 
geográficas, desenhos industriais, patentes, topografias de circuitos integrados, 
proteção de informação confidencial e controle de práticas de concorrência 
desleal em contratos de licença; estabelece princípios básicos, padrões relativos 
à existência, abrangência e exercícios dos direitos da propriedade intelectual, 
sobre aplicação dessas normas, sobre obtenção e manutenção desses direitos 
e procedimentos inter partes conexos, bem como prevenção e solução de 
controvérsias entre Estados-Membros no seu âmbito de incidência.
São objeto do Acordo TRIPS os Direitos Autorais, as Marcas, as Indicações 
Geográficas, as Patentes, os Desenhos Industriais, as Topografias, os Circuitos 
Integrados e as Informações Confidenciais. Os termos do acordo abrangem as 
maneiras que a Propriedade Intelectual deve configurar nos dispositivos legais, 
assegurando o direito de liberdade para que esses termos se adequem a cada 
legislação nacional conforme suas autonomias, e ainda que a PI não seja um 
empecilho para o comércio inter-membros (CARVALHO, 2003).
A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) surge no século 
XX, na década de 60, com a transformação do Secretariado das Convenções em 
entidade específica, estabelecida pela Convenção da OMPI em 1967, com um 
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mandato de seus Estados-Membros para promover a proteção da PI em todo o 
mundo por meio da cooperação entre os estados e em colaboração com outras 
organizações internacionais.   
Além das normas nacionais e dos acordos e tratados internacionais, há 
diversos Atos Normativos do INPI que regulam a propriedade industrial e a 
geração de patentes. 
4 DO PROCESSO DE PATENTEAÇÃO 
Patente é um título de propriedade temporária sobre uma invenção ou 
modelo de utilidade, outorgado pelo Estado aos inventores, autores ou outras 
pessoas físicas ou jurídicas detentoras de direitos sobre a criação. Em contrapartida, 
o inventor se obriga a revelar detalhadamente todo o conteúdo técnico da matéria 
protegida pela patente. Durante o prazo de vigência da patente, o titular tem o 
direito de excluir terceiros, sem sua prévia autorização, de atos relativos à matéria 
protegida, tais como fabricação, comercialização, importação, uso, venda etc. 
(INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE NACIONAL, 2009). 
O Processo de Patenteação, segundo o INPI, deve atender a determinados 
critérios estabelecidos pela Lei nº 9.279/96 (LPI) e a formalidades previstas no 
Ato Normativo 127/97. 
O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é uma autarquia 
federal vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, responsável por registros de marcas, concessão de patentes, averbação 
de contratos de transferência de tecnologia e de franquia empresarial, e por 
registros de programas de computador, desenho industrial e indicações 
geográficas, de acordo com a Lei da Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/96) e a 
Lei de Software (Lei nº 9.609/98). 
 Em função das diferenças existentes entre as patentes, elas poderão 
se enquadrar como patentes de invenção (PI) ou como patentes de modelo 
de utilidade (MU). A patente de invenção vigora pelo prazo de 20 anos e a de 
modelo de utilidade pelo prazo de 15 anos, contados da data de depósito. Não 
são consideradas patenteáveis as matérias enquadradas no Art. 18 da LPI, a 
saber: toda a invenção contrária à moral, bons costumes, segurança, ordem e 
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saúde pública, matérias relativas à transformação do núcleo atômico e o todo ou 
parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos.  O Art. 10 da LPI 
dispõe o que não são consideradas invenções nem Modelo de Utilidade.
Ao requerer a concessão de uma patente, necessário se faz a determinação 
do pedido em Patente de Invenção (PI) – produtos ou processos que atendam 
aos requisitos de atividade inventiva, novidade, e aplicação industrial ou Modelo 
de Utilidade (MU) – objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação 
industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, 
que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação. 
A certificação consiste em identificar que se trata de algo novo não somente 
em termos de Brasil, mas de mundo. A patente é considerada nova quando não 
compreendida no estado da técnica, ou seja, a matéria reivindicada na patente 
não tenha se tornado acessível ao público antes da data de depósito do pedido 
de patente. O INPI orienta a consulta a revistas especializadas, publicações 
técnicas e bases de patentes disponíveis gratuitamente na internet como no seu 
próprio site, escritório europeu e norte americano, onde o requerente poderá 
consultar patentes de diversos países, como Estados Unidos (US), Inglaterra 
(GB), Europa (EP), França (FR) e Alemanha (DE). 
A busca é realizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Patentes. Divulgações feitas pelo próprio inventor nos 12 meses que antecedem 
a data de depósito não serão consideradas como estado da técnica (período de 
graça). Da mesma forma o pedido de patente depositado pelo próprio inventor, 
em algum outro país da Convenção da União de Paris (CUP), no mesmo intervalo 
de 12 meses, também não será considerado como estado da técnica, desde que 
o depósito no Brasil reivindique prioridade deste depósito feito no exterior 
(prioridade unionista) (INPI, 2009).
A Patenteabilidade da invenção e do modelo de utilidade depende de três 
requisitos básicos: novidade, atividade inventiva e aplicação industrial.
  A novidade está definida na lei, compreendendo como nova toda 
invenção que não está no estado da técnica.
A atividade inventiva tem seu conceito dado pela Lei de Patentes em seu 
art. 13, que afirma que “a invenção é dotada de atividade inventiva sempre 
que, para um técnico no assunto, não decorra de maneira evidente ou óbvia do 
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estado da técnica”. Para o técnico no assunto a atividade inventiva não pode ser 
uma decorrência óbvia do que já existe na técnica.
O terceiro requisito é a aplicação industrial, significa que a invenção é 
suscetível de ser fabricada ou utilizada industrialmente. A proteção do direito 
à propriedade industrial depende do registro da patente no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI), o qual é conferido após o decurso do processo 
administrativo, que se divide nas fases de depósito, publicação, exame e decisão.
O pedido de patente é composto de requerimento com relatório descritivo, 
reivindicações, desenhos (se for o caso), resumo e comprovante de pagamento 
da retribuição relativa ao depósito. 
Caso haja interesse em depósitos de patentes no exterior, o requerente 
pode considerar a possibilidade de um depósito de patente pelo sistema PCT, 
que permite ampliar o prazo de depósito nos demais países da Convenção da 
União de Paris de 12 meses para 30 meses, além de fornecer ao requerente 
um relatório de busca e exame internacional que irá auxiliá-lo na decisão de 
prosseguir com o depósito da patente nos demais países (INSTITUTO NACIONAL 
DA PROPRIEDADE NACIONAL, 2009).
O pedido de patente será mantido em sigilo durante 18 meses contados 
da data de depósito da prioridade mais antiga, quando houver, após o que será 
publicado, à exceção da patente de interesse da defesa nacional. A publicação 
do pedido poderá ser antecipada a requerimento do depositante. Publicado o 
pedido de patente e até o final do exame, será facultada a apresentação pelos 
interessados de documentos e informações para subsidiarem o exame.
O exame do pedido de patente deverá ser requerido pelo depositante ou 
por qualquer interessado, no prazo de 36 meses contados da data do depósito, 
sob pena do arquivamento do pedido. 
5 A PESQUISA ACADÊMICA E A PROPRIEDADE INTELECTUAL NA GERAÇÃO DE       
   PATENTES
A pesquisa acadêmica tem duas finalidades: a pura (básica), que tem por 
finalidade a satisfação do desejo de adquirir conhecimentos, sem que haja uma 
aplicação prática prevista, e a pesquisa aplicada, em que os conhecimentos 
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adquiridos são utilizados para aplicação prática voltados para a solução de 
problemas concretos da vida moderna (ANDRADE, 2001). 
A divulgação de pesquisas pode ser feita de diversas formas, entre 
estas estão os artigos científicos e as patentes de invenção, cada uma com 
suas especificidades. As apresentações adequadas de um artigo ou de 
uma patente, aliados ao seu conteúdo, podem acelerar sua tramitação e, 
por conseguinte, sua publicação ou deferimento no caso dos privilégios de 
invenção (JANNUZZI; SOUZA, 2008). 
Quando se atende à regra acadêmica da divulgação, tem-se ampla difusão 
de seus resultados, principalmente por meio de artigos publicados em revistas 
científicas. Contudo, o interregno entre a publicação do artigo e o sigilo exigido 
até o pedido de depósito da patente corroboram o mecanismo acadêmico 
contumaz de se publicar e não se patentear.
Um indicador fundamental da qualidade da inovação que ocorre numa 
região é o nível de impacto dos resultados de pesquisa publicados na literatura 
científica. Invenções particularmente influentes são frequentemente citadas em 
revistas e jornais científicos como marcos importantes na marcha progressiva da 
inovação. Essas citações podem ser rastreadas pela realização de uma análise 
bibliográfica, que examina a penetração de uma inovação em particular no 
universo da literatura científica.
A compreensão da propriedade intelectual frente à crescente importância 
da produção acadêmica gera incentivo à adequada proteção e transferência 
dos resultados de pesquisas para os setores produtivos. A cultura da produção 
acadêmica mudou, e é nesse contexto que surge a questão de conciliar a patente 
em um curto espaço de tempo.
Nas avaliações concernentes à qualidade, medido pela porcentagem de 
citações – quantidade de artigos citados em outras publicações – o Brasil estava 
em 25º lugar na lista mundial, com 57,6% de artigos citados no período de 2003 
a 2007. A área brasileira que se destacou no âmbito mundial em produção 
científica foi a agricultura, com 4.139 artigos produzidos entre 2003 e 2007 – 4% 
da produção total em todo o mundo. Já dentro do país, o destaque foi para a 
medicina: 3.745 artigos publicados em 2007. Entre os artigos brasileiros citados 
nos últimos quatro anos, 71% são da área de neurociências (BRASIL, 2009, p.01).
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Em 2011 o Brasil passou a ocupar o 40º lugar no que concerne à qualidade 
dos trabalhos científicos, tendo como parâmetro o número de citações recebidas 
em cada artigo acadêmico. A produção científica ocupou o 13º lugar. Em 2012 
alcançou a 14ª posição mundial. 
O desempenho do Brasil na área de inovação melhorou em 2013 
na comparação internacional pelo pedido de patentes; segundo dados 
preliminares da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), 
em Genebra, os pedidos de registro de patentes solicitados por companhias 
brasileiras aumentaram 12,2% em 2013, bem acima do crescimento global de 
5,1%. A OMPI recebeu 661 pedidos de registro internacional do lado brasileiro, 
frente 589 em 2012. A Suíça, de 7,5 milhões de habitantes, pediu o registro 
de 4.367 patentes no ano passado. As companhias chinesas pediram registro 
de 21.516 patentes, representando 29% do total mundial no ano passado. Os 
chineses superaram a Alemanha como terceiro maior utilizador do sistema 
internacional de proteção de patentes, só ficando atrás dos EUA e do Japão. 
Por sua vez, os EUA utilizaram o mecanismo internacional para proteger 57.239 
novas patentes, ou 56% do total mundial1. 
As explicações para a disparidade entre as publicações e as gerações de 
patentes são várias, entre elas a proporção de pesquisadores que estão atuando 
nas empresas. Nos países desenvolvidos, até 80% dos pesquisadores e seus 
estudos estão lotados nas empresas, enquanto os restantes 20% se encontram 
na academia. Verifica-se que, nos Estados Unidos, existem 800 mil cientistas 
fazendo pesquisa em empresas; na Coreia do Sul, 75 mil; no Brasil, menos de 30 
mil. Esse baixo número de pesquisadores nas empresas decorre do fato de que 
no Brasil essa proporção é inversa, havendo 80% da pesquisa na universidade e 
20% nas empresas (COUTINHO; FERRAZ, 1994).
O estudo da Thomson Reuters “Investimentos em Inovação no Brasil e o 
Impacto no Desenvolvimento do País”, apresentado por Rob Willows, confirma o 
aumento da participação brasileira na produção mundial de literatura científica 
e a liderança do País na América Latina, com destaque nas áreas de Medicina 
Clínica, Ciência de Plantas e Animais, Ciências Agrárias, Química e Física.
1 Informações retiradas do website PROTEC. Disponível em: <http://www.protec.org.br/patentes/31797/cnpq-
adota-nova-politica-de-propriedade-intelectual>. Acesso em: 30 set. 2014.
184
L e g i s  A u g u s t u s R i o  d e  J a n e i r o v. 5 n . 2 p .  1 6 8 - 1 8 9 j u l . / d e z . 2 0 1 4
Tatiana Souza P. Branco
Embora, segundo o estudo, a proporção de pedidos domésticos de 
patentes venha aumentando, sendo 27% pertencentes a universidades, 
dos depositados no Brasil a maioria é proveniente de fora do País. Este 
cenário, aponta o estudo da Thomson Reuters,
[...] é um reflexo da demora na aprovação de patentes no Brasil. 
As empresas podem ter dificuldade para criar oportunidades de 
mercado com um período de tramitação de até oito anos, já que 
uma tecnologia pode se tornar obsoleta antes mesmo da patente 
ser concedida. (ABAPI, 2013, p. 01).
Para o presidente do INPI, Jorge Ávila, o Brasil se destacou em Inovação. Em 
2004 a autarquia teve 16 mil patentes depositadas, número que saltou para 33.500 
no ano seguinte e que atingirá, este ano, a marca das 40 mil patentes depositadas. 
“As empresas estão começando a compreender que a competitividade global está 
fortemente ligada à exploração comercial da Propriedade Intelectual”, disse. “O 
trabalho de modernização do INPI está começando a aparecer, mas ainda estamos 
longe do que é necessário nesta área” (idem ABAPI, 2013, p. 01). 
Os dados apresentados na pesquisa revelam que os conhecimentos 
produzidos nas universidades estão apenas focados muitas vezes para pesquisa 
pura ou básica. As inovações resultantes das pesquisas acadêmicas podem 
estar envolvidas com as empresas, em razão de elas disporem de recursos e de 
interesses específicos na valorização desse tipo de pesquisa. Dessa forma, fica 
demonstrado que a inclusão do Brasil no cenário mundial de desenvolvimento 
tecnológico exige que sejam definidas estratégias consistentes para vincular as 
atividades de pesquisa de desenvolvimento junto às empresas.
A cultura das patentes deverá ser alvo constante das universidades, sob o 
prisma não apenas de investimentos dos setores públicos, mas também do privado, 
vinculando pesquisador e empresas. É cediço que a produção acadêmica vem 
sendo acompanhada pelo mundo acadêmico, mormente como fator de pontuação 
de uma universidade junto à CAPES, em razão de ser continuadamente exigível 
na comunidade acadêmica, servindo de controle dos resultados alcançados por 
esta. Os resultados obtidos podem ser objeto de inovações tecnológicas quando 
provenientes de inovações de produto ou de processo passíveis de patenteamento.
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6 A PROPRIEDADE INTELECTUAL SOB A ÓTICA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
A constituição brasileira outorgou proteção à propriedade industrial, 
impedindo a apropriação indevida dos resultados obtidos, garantindo às 
instituições, aos pesquisadores e às comunidades locais o aproveitamento 
econômico, fruto da pesquisa.  
A proteção dos autores às suas invenções, bem como a concessão de 
privilégios, se enquadram na concepção tradicional como direitos fundamentais 
de defesa (Abwehrrechte), destinados a proteger posições subjetivas contra 
a intervenção do Poder Público, seja pelo (a) não-impedimento da prática de 
determinado ato, seja pela (b) não-intervenção em situações subjetivas ou pela 
não-eliminação de posições jurídicas (MENDES, 2008 apud ALEXY, 2008).
Embora consideravelmente ampliado a partir de 1988, desde a Constituição 
Federal Imperial de 1824, a propriedade intelectual esteve presente nos direitos 
e garantias fundamentais dos cidadãos, em que pese existam autores que 
sustentam que esses direitos deveriam estar presentes nas normas de ordem 
econômica, por não se tratarem de direitos fundamentais do homem. E assim, 
com exceção da Carta de 1937, as demais Constituições conservaram a proteção 
dos direitos da propriedade intelectual, obviamente com atualizações de texto, 
referente às evoluções ao longo dos tempos.
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A sociedade acadêmica vem sofrendo constantes transformações no que 
tange às produções científicas. O mundo atual tem exigido uma nova reflexão 
sobre paradigmas voltados para obtenção de patentes. Os pesquisadores estão 
mais preocupados com os resultados das pesquisas, a qualidade e o aumento, 
mormente após a CAPES instaurar o sistema Qualis como meio de qualificar 
a produção científica, reveladas também pela concessão de patentes e pelos 
trabalhos de extensão. Utilizada como parâmetro para aferição da produção 
tecnológica, as patentes não acompanham o ritmo da produção científica 
consubstanciada pelo número de artigos publicados, assim, a ideia da atividade 
inovativa fica em segundo plano. 
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Os números não significativos de concessões de patentes em muitos casos 
ocorrem em razão de grande parte dos pesquisadores estarem nas universidades, e as 
pesquisas desenvolvidas por diversas vezes não buscam transformar o conhecimento 
em produtos ou ferramentas produtivas que possam proporcionar ganhos pecuniários. 
A publicidade não impede o inventor de traduzir as pesquisas obtidas em patentes, 
uma vez que a opção por patentear autoriza o pesquisador a revelar e explorar o 
produto ou processo antes do deferimento da patente. Acredita-se que o pesquisador 
opte pelo não patenteamento pelos seguintes fatores: desconhecimento, ausência de 
investimentos, dispêndio de trabalho e custos com o processo. 
As sociedades acadêmicas de países do primeiro mundo permanecem 
com princípio da contínua disputa e concreta luta pela conquista de descobertas 
e incentivadoras do conhecimento nas distintas áreas científicas, razão pela qual 
continuam se destacando no requerimento de patentes em vista dos demais, 
pois apresentam uma proporção maior de pesquisadores dentro das empresas. 
A empresa na maioria das vezes tem papel de destaque, investindo recursos na 
pesquisa, inserindo o pesquisador no seu meio, valorizando-o e destacando-o, 
atentando-se para os resultados alcançados em suas pesquisas e a repercussão 
científica dessa.  
As empresas, sempre voltadas para a competitividade, investem recursos em 
pesquisa e desenvolvimento, as quais se revestem pelos conhecimentos produzidos 
pelos pesquisadores, o que propicia invenções tecnológicas originárias de produtos 
qualificados. A base da pesquisa mostra que a evolução de uma política industrial 
depende do volume dos investimentos direcionados pelos agentes responsáveis pela 
inovação tecnológica no país. É de suma importância fomentar a política de patentes 
nas pesquisas acadêmicas, buscando investimentos em P&D das empresas locais.
Pode-se concluir que o processo de redação das patentes de invenção 
e modelo de utilidade apresentado desmistificou a aparente contradição entre 
a opção do pesquisador por publicar ou patentear. Restou claro a importância 
em incentivar o uso mais efetivo do sistema de propriedade industrial pelos 
pesquisadores, com fito de proteger as pesquisas científicas, impedindo que 
terceiros se apropriem indevidamente ou, então, que possam ser usadas como 
fatores de diferenciação em ações de extensão.   
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